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DECISÃO MONOCRÁTICA

CONSTITUCIONAL  E  PROCESSO  CIVIL – 
REEXAME  NECESSÁRIO  –  MANDADO  DE 
SEGURANÇA  –  FORNECIMENTO  DE 
MEDICAMENTO  A  PACIENTE  SEM  CONDIÇÕES 
FINANCEIRAS  –  DEVER  DO PODER  PÚBLICO  – 
DIREITO CONSTITUCIONAL À VIDA E À SAÚDE – 
RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE E 
EM  CONFRONTO  COM  A  JURISPRUDÊNCIA 
DOMINANTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DESTE 
TRIBUNAL – APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT, DO 
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  –  SEGUIMENTO 
NEGADO MONOCRATICAMENTE.

− A saúde é direito de todos e dever do poder público, 
constituindo-se  em  condição  indispensável  para  a 
vida digna do cidadão, nos termos do inc. III, do art. 
1º, art. 6º, e art. 196 da Constituição federal de 1988.

– Estando o reexame em manifesto confronto com a 
jurisprudência  pacificada  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  e  deste 
Tribunal,  imperativo  é  negar  seu  seguimento 
monocraticamente.

VISTOS, etc.

Trata-se de Reexame Necessário da sentença exarada pelo 
MM. Juízo da Vara Única da Comarca de Bonito de Santa Fé, nos autos do 
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Mandado  de  Segurança  nº  0000498-52.2013.815.0421,  impetrado  pelo 
MINISTÉRIO  PÚBLICO  ESTADUAL contra  ato  da  SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE BONITO DE SANTA FÉ, a Dra. Anne Caroline 
Almeida  Duarte  da  Cruz,  concedendo  a  segurança  nos  seguintes  termos 
finais:

“Isto posto, CONCEDO A SEGURANÇA requerida nos autos deste 
MANDADO  DE  SEGURANÇA,  com  fulcro  no  art.  5º,  LXIX,  da 
Constituição Federal e disposições da lei 12.016/2009, confirmando 
a  liminar  anteriormente  deferida,  a  fim  de  determinar  que  o 
impetrado  disponibilize  gratuitamente   a  paciente  Maria  Solange 
Alves  o  medicamento  PREBICTAL,  75  mg,  conforme  prescrição 
médica,  ou  medicação  com  o  mesmo  princípio  ativo 
(PREGABALINA).  Sem  custas,  nos  termos  do  art.  29  da  Lei 
Estadual  5.672/92.  Sem honorários,  conforme Súmula  n.  512 do 
STF”.

Não houve interposição de recurso voluntário, tendo os autos 
sido  encaminhados  à  esta  Egrégia  Corte  de  Justiça  para  reexame 
necessário, nos termos do art. 475, § 1º, do CPC1.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça não 
opinou (fls. 87/89).

É o relatório.

DECIDO.

O direito à vida, à saúde e, conseqüente, à assistência médica 
está  gravado  na  Constituição  Federal,  no  rol  dos  Direitos  Sociais. 
Precisamente, no art. 6º. Indo mais além, estabelece o art. 196, da Magna 
Carta:

Art.  196. A  saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem 
à  redução  do  risco  de  doença  e  de  outros  agravos  e  ao 
acesso universal  e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação.

Pontificando sobre o tema, Alexandre de Morais2:

A  Constituição  Federal,  em  diversos  dispositivos,  prevê 
princípios informadores e regras de competência no tocante à 
proteção  da  saúde  pública.  No  preâmbulo  da  Constituição 
Federal destaca-se a necessidade de o Estado Democrático 

1 Art. 475. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo 
tribunal, a sentença: (Redação dada pela Lei nº 10.352, de 26.12.2001). […] § 1º Nos casos previstos neste 
artigo,  o juiz ordenará a remessa dos autos ao tribunal, haja ou não apelação; não o fazendo, deverá o 
presidente do tribunal avocá-los. (Incluído pela Lei nº 10.352, de 26.12.2001)

2  MORAIS, Alexandre de. Constituição Federal Interpretada, 1ª ed., Atlas, São Paulo, 2002, p. 1904.
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assegurar o bem-estar da sociedade. Logicamente, dentro do 
bem-estar, destacado como uma das finalidades do Estado, 
encontra-se a Saúde Pública. Além disso, o direito à vida e 
à  saúde,  entre  outros,  aparecem  como  conseqüência 
imediata da consagração da dignidade da pessoa humana 
como fundamento da República Federativa do Brasil.

Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal tem decidido que 
“o preceito do artigo 196 da Carta da República, de eficácia imediata, revela 
que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante o 
acesso universal e igualitário às ações e serviços para a sua promoção, 
proteção  e  recuperação.  A  referência,  contida  no  preceito,  a  ‘Estado’ 
mostra-se abrangente, a alcançar a União Federal, os Estados propriamente 
ditos, o Distrito Federal e os Municípios”3. Igualmente tem julgado:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  MUNICÍPIO.  CIRURGIA. 
DIREITO À SAÚDE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
O recurso extraordinário, ao alegar que o acórdão recorrido 
ofende o preceito  do  art.  198,  versa  questão constitucional 
não ventilada na decisão recorrida e que não foi  objeto de 
embargos de declaração, faltando-lhe,  pois,  o indispensável 
prequestionamento  (Súmulas  nºs  282  e  356).  O  acórdão 
impugnado,  ao  garantir  o  acesso  da  agravada,  pessoa  de 
insuficientes  recursos  financeiros,  a  tratamento  médico 
condigno ao quadro clínico apresentado, resguardando-lhe o 
direito à saúde, decidiu em consonância com a jurisprudência 
desta  corte  sobre  o  tema.  Precedentes.  Consolidou-se  a 
jurisprudência desta corte no sentido de que, embora o 
art. 196 da Constituição de 1988 traga norma de caráter 
programático, o município não pode furtar-se do dever de 
propiciar os meios necessários ao gozo do direito à saúde 
por  todos os cidadãos.  Se uma pessoa necessita,  para 
garantir  o  seu  direito  à  saúde,  de  tratamento  médico 
adequado,  é  dever  solidário  da  união,  do  estado  e  do 
município providenciá-lo. Precedentes. Agravo regimental 
desprovido. (STF; AI-AgR 550.530; PR; Segunda Turma; Rel. 
Min.  Joaquim  Barbosa;  Julg.  26/06/2012;  DJE  16/08/2012; 
Pág. 41).

No âmbito estadual, o Egrégio Tribunal de Justiça paraibano 
já firmou jurisprudência sobre o tema:

PROCESSUAL  CIVIL.  REALIZAÇÃO  DE  PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO.  VEROSSIMILHANÇA  DAS  ALEGAÇÕES 
AUTORAIS. Possibilidade  de  dano  irreparável  ou  de  difícil 
reparação.  Direito  à  vida  e  à  saúde.  Tutela  antecipada 
concedida em primeiro grau. Decisão em conformidade com 
jurisprudência  do  STJ.  Seguimento  negado  ao  agravo  de 
instrumento.  Insurgência.  Renovação  dos  argumentos  já 

3  (STF AI 2238.328/RS, Min. Marco Aurélio, DJ 11.0.99).
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debatidos.  Manutenção  da  decisão  monocrática.  Agravo 
interno  desprovido.  As  demandas  que  têm  por  objeto  o 
fornecimento  de  material  cirúrgico  e  realização  de  cirurgia, 
como no presente caso, podem ser aforadas contra qualquer 
dos  entes  federados,  inclusive  em  face  de  município.  A 
Constituição Federal consagrou nos arts. 6º e 196 que a 
saúde  é  direito  de  todos  e  dever  do  poder  público, 
considerando  o  direito  à  saúde  consequência 
indissociável  do  direito  à  vida. (TJPB;  AGInt 
200.2011.039.635-1/001;  Primeira  Câmara  Cível;  Rel.  Des. 
José Di Lorenzo Serpa; DJPB 29/02/2012; Pág. 10).

No  que  se  refere  à  alegação  de  que  os  medicamentos 
especiais, como o pleiteado pela impetrante, não podem ser contemplados 
pelo princípio constitucional por não constarem na lista do SUS e da farmácia 
básica,  o  STJ  tem  se  posicionado  no  sentido  de  que  a  inclusão  de 
medicamento em rol prévio, não pode, por si só, obstaculizar o fornecimento 
gratuito de medicação a portador de moléstia gravíssima, se comprovada a 
respectiva  necessidade  e  receitada,  aquela,  por  médico  para  tanto 
capacitado. (STJ, AGRG na sta. 83/MG, DJ 06.12.2004).

No mesmo norte, o argumento de que a decisão judicial que 
ordena o fornecimento de medicamentos especiais por parte do Município 
viola a separação de poderes, o STJ entende que a decisão que determina o 
fornecimento de medicamento não está sujeita ao mérito administrativo, ou 
seja, conveniência e oportunidade de execução de gastos públicos, mas de 
verdadeira  observância  da  legalidade  (STJ,  RESP  857.502/RS,  DJ 
30.10.2006).

Ante  o  exposto,  com  fulcro  no  art.  557,  caput,  do  CPC, 
CONHEÇO DA REMESSA NECESSÁRIA E NEGO-LHE SEGUIMENTO, e o 
faço de forma monocrática, por ser o mesmo manifestamente improcedente 
e  em  confronto  com  a  jurisprudência  dominante  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  do Superior  Tribunal  de Justiça e deste  Tribunal,  mantendo,  por 
conseqüência, totalmente inalterada a sentença proferida.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 07 de julho de 2014.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
Relator
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